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1-  I nt rodução  
A quem  quer que se ponha a analisar a evolução das relações jurídicas privadas, não 
passará despercebida a evolução que se opera neste cam po. Vivem os hodiernam ente um  
período de m arcantes m udanças que põe abaixo alguns dogm as arraigados durante um a 
praxe secular, e põe em  questão o sistem a jurídico de direito privado com o um  todo.  
I sto se deve, sobretudo, a um a m udança de perspect iva nas relações de direito privado, 
cujos princípios perm eiam -se por um  conteúdo publicíst ico que crescente presença e que é 
reflexo de um a visão solidarista do Direito. Na m edida em  que a aplicação de um a disciplina 
solidificada durante um a prát ica secular com eça a produzir resultados que não condizem , 
m uito antes pelo cont rário vão de encont ro às expectat ivas da sociedade, é natural que esta 
est rutura com ece a ceder passo a um  m odelo m ais acorde com  o m om ento vivenciado pelas 
sociedades ocidentais.  
A pedra de toque de todo este m ovim ento de evolução jurídica é o m odelo de Estado Social 
que surge a part ir  do início do século XX e que, ao cont rário do m odelo liberal -  ilum inista 
que se im plantou a part ir  da Revolução Francesa, preconiza um  Estado interventor e at ivo, 
inclusive nas relações em inentem ente privadas, ou que assim  foram  t ratadas durante 
séculos.  
Na busca de um a efet iva m aterialização dos direitos encartados principalm ente nas cartas 
Const itucionais, e que não se referem  exclusivam ente ás relações de direito público, o 
Estado se vê na cont ingência de estabelecer regras protetoras, de cunho notoriam ente 
publicista, a fim  de disciplinar as relações ent re pessoas privadas para que seja estabelecido 
um  equilíbrio tão desejado pelos novos rum os do Direito e que condiz com  as expectat ivas 
da sociedade.  
Neste m ister, a par de m ovim entos que se verifica em  out ros ordenam entos em  busca de 
um a efet ividade do Direto, produziram -se no direito pát r io diversos diplom as legais nos 
quais se consignaram  profundas alterações na perspect iva pela qual são t ratadas 
determ inadas relações jurídicas privadas, dent re os quais avultam  o Código de defesa do 
Consum idor e a Lei de Locações.  
A nossa tem át ica na presente abordagem  diz respeito exatam ente á averiguação da 
com pat ibilidade ent re estes dois diplom as, pois tem  sido corrente e m oente na dout rina e 
na jurisprudência a afirm ação de que o CDC é incom pat ível com  a lei de locações. É o que 
irem os ver a part ir  de agora.  
2-  A perspect iva de um  Estado Social de Direito  
Sob diversas ót icas pode ser analisado o fenôm eno jurídico,. Ma delas no dá o Direito com o 
um a em anação da soberania estatal, m anifestado at ravés de um  poder dotado de coerção e 
inafastabilidade. Sob este ponto de vista inst itucional, o Direito vigente em  determ inado 
local e tem po está int im am ente relacionado à espécie de Estado existente. Na verdade, 
tanto a concepção do m odelo de Estado com o do Direito vigente são reflexos de opções que 
têm  a sua base as m ais variadas m ot ivações polít ico- ideológicas, relacionando-se 
profundam ente um a com  out ra as duas est ruturas.  
Desta form a, para conhecerm os o Direito vigente em  determ inado local, é de sum a 
im portância conhecerm os a espécie de m odelo de estado adotada. No nosso caso, parece, à 
luz do texto da Magna Carta de 1988, que é o local onde encont ram os o arcabouço 
legislat ivo inst itucional do Estado, que, indubitavelm ente, o m odelo de Estado adotado, ao 
m enos sob o prism a legal, é o de um  estado Social de Direito.  



O Estado Social de Direito representa um a evolução do estado Liberal- ilum inista im plantado 
a part ir  do século XVI I I . Este, por sua vez, representa a evolução histórica do Estado 
Absolut ista. Descabe por certo t ratarm os aqui am iúde do Estado de m at riz liberal, o que, 
aliás, daria m argem  a um a longa abordagem  que refoge por com pleto de nossa tem át ica. 
Porém , insta acentuarm os alguns pontos nodais para a com preensão do direito hoje 
vigente, ainda em  nosso país, com o de resto em  todo o m undo ocidental.  
Em  sendo um a evolução histórica do estado Absolut ista, o Estado Liberal se pauta por um a 
inversão polít ico -  inst itucional que dá m argem  à ascensão de grupos detentores de r iqueza 
econôm ica e tam bém  a, sob o ponto de vista jurídico, const rução de um  Direito 
prioritariam ente individualista. Am bos os fatores estão interligados, porquanto a ascensão 
da burguesia é geradora de forte pressão visando à const rução de um  sistem a legislat ivo 
que contem plasse os seus interesses, daí surgindo um a acentuado caráter privat ista no jus 
posit ivum , exatam ente para favorecer a livre iniciat iva, a econom ia de m ercado e lim itar a 
atuação estatal a lim ites toleráveis que não interferissem  nos negócios privados.  
O jogo do m ercado, sem  efetuarm os aqui nenhum  julgam ento m eritório acerca do m odelo 
econôm ico capitalista o que a história recente já t ratou de fazer na fragorosa derrocada do 
socialism o, é sabidam ente um  m ecanism o que prest igia o m ais forte. Logo, não é de 
espantar que as codificações que se seguiram  à Revolução Francesa se pautassem  por um  
m odelo ext rem am ente privat ista, que possibilitasse a perm anência do status quo 
inst itucional im plantado at ravés da ascensão burguesa, repelindo-se regras que 
im possibilitassem  a livre fluência dos ditam es m ercadológicos.  
Assim  sendo, todos os códigos civis do século XIX e início do século XX e que ainda vigem  
ou influenciam  decisivam ente os diplom as que lhes seguiram , m arcam -se por um  acentuado 
privat ism o, priorizando o dogm a da liberdade cont ratual absoluta e do pacta sunt  servanda 
com o princípios retores do sistem a.  
Ocorre, porém , que o início do século XX, reflet indo pressões sociais de há m uito existentes, 
fez vicejar um  m odelo de Estado Social, em  especial a part ir  das Const ituições de Weim ar e 
Mexicana, de 1919 e 1917 respect ivam ente, m odelo este que já se fez sent ir no Código Civil 
I taliano que ent rou em  vigência quase t r inta anos após. Em  linhas gerais, o Estado Social 
representa um a ruptura do m odelo de Estado Mínim o do liberalism o, relat ivizando o 
privat ism o das relações individuais pela int rodução de princípios protetores e de novos 
direito de cunho colet ivo.  
Ao invés de tornar-se um  sim ples guardião do cidadão frente ao Estado, o que era feito pela 
garant ia de eficácia das garant ias e direitos individuais encartados nas Declarações de 
Direitos, o Estado Social busca t ranscender a ordem  jurídica do plano m eram ente form al 
para um a concretude real, efet iva, não se lim itando a interferir na atuação do próprio 
Estado frente aos adm inist rados, m as, indo além , buscar um  equilíbrio ent re as relações 
part iculares. Constata-se que a m era enunciação de direitos em  textos legais, ainda que 
const itucionais não representa sat isfatoriam ente o at ingim ento dos escopos do Estado, 
carecendo-se ir além  e interferir tam bém  nas relações privadas quando presentes certas 
circunstâncias, para ter-se um a just iça m aterial, efet iva.  
A adoção dos postulados do m odelo de Estado Social não se deu ipso facto, senão que foi 
percorrido um  lento e gradat ivo cam inho de im plantação de m udanças que enfrentou, e 
enfrenta ainda, m uitas resistências. Mas sem  dúvida este processo de evolução ecoa em  
todas as áreas do Direito, tendo-se um a especial incidência naquelas áreas socialm ente 
sensíveis de que são exem plos as relações locat ícias e de consum o, porque a prim eira tem  
por base um  direito const itucionalm ente assegurado e a segunda se verifica, via de regra, 
em  condições de desigualdade ent re os cont ratantes.  
Estabelecida a principiologia de Estado Social que se Busca im plantar, tem os que tom a- la 
por base na interpretação e aplicação de qualquer norm a legal, priorizando um a exegese 
teleológica das norm as.  
3-  A relat ivização dos dogm as do direito privado.  



A m ais visível conseqüência da adoção de postulados de um  Estado Social no direito posit ivo 
reside na relat ivização de dogm as assentes a séculos no direito privado. Com o já 
m encionam os, dois deles têm  especial im portância na est rutura das relações privadas, quais 
sejam , o da liberdade cont ratual e o do pacta sunt  servanda. A im portância vital destes 
dogm as está que da sua conjugação tem os que pode ser cont ratado ainda que em  term os 
desvantajosos e dem asiadam ente oneradores e que um a vez avençado out ro cam inho não 
resta que o cum prim ento da obrigação ou sua conversão em  perdas e danos.  
Sobre este sustentáculo, cria-se um  quadro pernicioso quando tom am os em  linha de conta 
partes em  desigualdade de condições. O quadro se agrava ainda m ais quando observam os 
que a sociedade m oderna é um a sociedade de m assas na qual tem  am pla aplicação a 
ut ilização dos denom inados cont ratos de adesão, onde se reduz ou se neut raliza a 
possibilidade de prévia negociação das condições. Em  situações de crise, a situação ainda 
m ais grave se torna, com o se vislum brou no exem plo da Europa nas duas grandes guerras.  
Daí que os diplom as legislat ivos m ais recentes tenham  consagrado a existência de nulidades 
quanto a cláusulas que im pliquem  desequilíbrio ent re as partes e a adoção da Teoria da 
Im previsão por exem plo. Exem plos em blem át icos desta nova m entalidade são as leis 
8.078/ 90 e 8.245/ 91. A lei de locações estabelece um a série de norm as protet ivas do 
locatário com o v.g. arts, 4º , 8º , 11, 12, , 27, 45, 47 e 51. Da m esm a form a, o Código de 
Defesa do Consum idor representa um  sistem a com pleto de proteção da parte 
hipossuficiente na relação de consum o. Este diapasão, ganham  especial relevos disposit ivos 
com o os art igos 6º , 8º , 9º , 10º , 12 usque 17, 19, 20, 2830, usque 34, 39, a 41, 42, 43 e 
44, 51, 54 dent re out ros.  
O pioneir ism o da adoção de um a disciplina publicíst ica nestas áreas deve-se aos valores 
subjacentes a estas espécies de relações jurídicas, valores estes que ensejaram  proteção 
const itucional. Com  efeito o art igo 6º , caput , da Const ituição Federal elenca expressam ente 
dent re os direitos sociais a m oradia. A defesa do consum idor, de seu turno, ganha acolhida 
em  diversos disposit ivos do texto const itucional, a com eçar pelo inciso XXXI I  do art igo 5º , 
inserido dent re as cláusulas pét reas do texto, (  art igo 60, § 4º )  determ inando o 
com prom isso do estado com  a defesa do consum idor, norm a esta com pletada pelo art igo 48 
das Disposições Transitórias, o qual estabelecia o prazo de cento e vinte dias para a 
elaboração pelo Congresso Nacional, do CDC. Tam bém  o art igo 170, inc. V, que se insere no 
capítulo da Ordem  Econôm ica e Financeira, t rás com o princípio a defesa do consum idor .  
Dando cum prim ento ao com ando const itucional, o Código de Defesa do Consum idor derroga 
alguns dogm as do direito privado que t inham  sua gênese no Direito Rom ano, adotado com o 
base pela pandect íst ica alem ã e pelo Código Napoleônico que tanto influenciou as 
codificações do século XIX e início do século XX. O Direito Civil,  bast ião últ im o de 
sobrevivência da rígida disciplina rom ana, m arcada pelo privat ism o e pelo individualism o, 
vai aos poucos se adaptando aos postulados de um  de Estado Social.  
4-  O CDC com o sistem a.  
Em  sendo a m aterialização de um  valor const itucional, o Código de Defesa do Consum idor 
representa um  verdadeiro sistem a próprio, m as que se irradia para além  dos âm bito das 
relações definidas em  lei com o de consum o com o definidas nos art igos 2º  e 3º  do CDC. 
Haja vista representar a disciplina do CDC um a m aterialização da nova tendência solidarista 
do direito privado, expungindo-se ou m inim izando-se a aplicação dos dogm as privat istas e 
individualistas é lícito concluirm os que sua aplicação subsidiária e analógica é perfeitam ente 
invocável a quaisquer ram os do direito.  
As norm as protet ivas do CDC devem , portanto, ser encaradas com o norm as 
t ranscendentes, cuja aplicação não se lim ita diretam ente às relações de consum o, senão 
que alcança invocação subsidiária a irradiar-se por qualquer ram os do direito privado, onde 
circunstâncias excepcionais não as afastem .  
Enquanto princípio da ordem  econôm ica, e enquanto direito individual expressam ente 
agasalhado no texto do art igo 5º  da CF/ 88, as norm as do CDC clam am  por interpretação e 



aplicação a m ais am pla possível. Aliás, não é out ra a sabedoria do brocardo "odiosa sunt  
am plianda, favorabilia sunt  rest r ingenda".  
Há que considerar, da m esm a form a, que onde subsist ir  a m esm a rat io invocável é a 
m esm a lei, em  caráter principal ou ao m enos subsidiariam ente, fato este que é um a 
defluência lógica das coisas, não carecendo a lei fazer expressa m enção, pois "ubi eaden 
rat io legis, ubi eaden legis disposit io" . Por out ro lado, a interpretação que dá m argem  a 
estas conclusões, e que se pauta pelo m étodo teleológico, avulta em  superioridade ante os 
m étodos lógico e literal. Não podem os fazer da let ra da lei, m uitas vezes falha e om issa 
com o falhos e om issão são os hom ens, seus elaboradores, em pecilho a que o texto legal 
cum pra sua verdadeira finalidade, ut ilizando-os de filigranas lógicas e sofism as lingüist icos 
para, em  interpretações rebarbat ivas e errôneas, afastarm os disposições que claram ente se 
aplicam  a determ inados casos, ainda que não se preveja diretam ente a incidência dos 
disposit ivos.  
Estas prem issas são indispensáveis para fazerm os o cotejo das relações locat ícias e de sua 
disciplina legal com  o CDC. Tem os que afastar apriorism os form alistas e buscar a finalidade 
da norm a dent ro do espír ito que anim a o ordenam ento em  dado m om ento tom ado por 
base.  
5-  O CDC nas Locações.  
Quando t ratam os de invest igar a aplicação do CDC nas relações locat ícias, encont ram os 
posições antagônicas em  grande desequilíbrio, posicionando-se a m aioria da dout rina e da 
jurisprudência cont rariam ente à invocação da disciplina das relações de consum o nas 
relações de locação.  
Em  prim eira plana o argum ento invocado para dar arr im o à vedação resulta do fato de ser a 
legislação locat ícia posterior ao Código de Defesa do Consum idor, e, portanto, a om issão da 
Lei de Locações, 8.245/ 92, im plicaria, quanto às questões om it idas, afastam ento 
perem ptório do CDC. Venia concessa, esposam os posicionam ento diferente.  
É bem  verdade que, em  linha de princípio, a existência de legislação posterior onde não 
foram  repet idas disposições sem elhantes, é indício de afastam ento da disciplina da lei 
anterior. No entanto, neste passo im pende atentar para a espécie de norm as de que se 
cuida e da função que venham  a desem penhar dent ro do arcabouço jurídico. Com o sabido, 
há norm as cuja aplicação irrefutavelm ente lim ita-se aos lindes do estabelecido no próprio 
texto legal. Nestes casos, a especialidade da lei im pede a aplicação am pla dos disposit ivos 
haja vista o fato de que as circunstâncias que são o m ovel dos m icrossistem a considerado 
não se encont ram  presentes fora dos casos especificados.  
Em  out ros casos, a rat io legis está presente e norm as aparentem ente especiais grassam  
acolhida e aplicação a hipóteses para as quais não estavam  expressam ente previstas. É 
bom  que se diga que raram ente o legislador conhece o cam inho que o texto irá tom ar. Os 
textos legais assum em  por força da interpretação contornos que jam ais seus elaboradores 
seriam  capazes de prever. ` ´ e possível e lícito, então, colm atar as lacunas legais ou m esm o 
am pliar a significação e aplicação de textos legais desde que presentes as circunstâncias 
que deram  m argem  a sua elaboração.  
Assim  se nos parece que o argum ento de que a lei de locações representa um a disciplina 
própria, afastando o CDC , é um  argum ento por dem ais pobre. A nosso ver não m erece 
aplausos a jurisprudência que afasta sob este argum ento o CDC das locações com o é o caso 
da Décim a Quinta Câm ara Cível do TJRS, em  julgado assim  em entado:  "Locação. Em bargos 
à Execução. Código de Defesa do Consum idor. I naplicabilidade. O CDC não se aplica as 
locações, que possuem  lei própria que as regula. Fiança. Beneficio de ordem . Se o fiador 
pactuou com  cláusula de solidariedade, não lhe e perm it ido invocar perante o credor o 
beneficio de ordem , pois, diante de tal est ipulação cont ratual, o fiador se equipara ao 
devedor principal. assim , face a solidariedade da obrigação assum ida no cont rato de locação 
e a renuncia ao beneficio de ordem , o fiador e responsável pelo pagam ento dos locat ivos e 
encargos em  at raso ate a ent rega das chaves do im óvel. Recurso im provido. (5 fls.)  (Apc nº 



70001619287, Décim a Quinta Câm ara Cível, TJRS, relator:  des. Ricardo Raupp Ruschel, 
j ulgado em  01/ 11/ 2000) .  
Em  igual posição, a :  "Locação. Despejo por falta de pagam ento. Multa m oratória. Código de 
defesa do consum idor. I naplicabilidade. I nadm issível a redução da m ulta m oratória de 10%  
para 2% , nos term os do CDC, porque este não se aplica as locações, que possuem  lei 
própria que as regula. Recurso Im provido. (Apc nº 599056199, Décim a Quinta Câm ara 
Cível, TJRS, relator:  des. Ricardo Raupp Ruschel, j ulgado em  11/ 08/ 1999) .  
Tam bém  no STJ, encont ram os esta posição:  "Locação -  fiador -  acordo para reajuste de 
aluguel. súm ula 214/ st j .- 'O fiador na locação não responde por obrigações resultantes de 
aditam ento ao qual não anuiu.' ( súm ula 214-st j ) . -  As relações locat ícias possuem  lei 
própria que as regule. Adem ais, falta- lhes as característ icas delineadoras da relação de 
consum o apontadas nos arts. 2º e 3º da lei nº 8.078/ 90.-  O código de defesa do 
consum idor, no que se refere à m ulta por inadim plem ento, não é aplicável às locações 
prediais urbanas.(  Resp 204244/ MG ;  Recurso Especial 1999/ 0014940-8, DJ 
data: 01/ 07/ 1999 pg: 00205, m in. Félix Fischer. T5 -  Quinta Turm a) .  
No m esm o diapasão:  "Civil.  Locação. Fiança. Renúncia do direito a exoneração. Multa 
cont ratual. Redução. Código de Defesa do Consum idor. Lei 8.070/ 90 - Inaplicabilidade.1. 
Não podem  exonerar-se da obrigação os fiadores que m anifestaram  expressa renúncia ao 
direito est ipulado no C.C, art . 1.500. Mesm o que o cont rato tenha se tornado por tem po 
indeterm inado, se expressam ente anuído pelos fiadores;  2. Não se aplica às locações 
prediais urbanas reguladas pela lei 8.245/ 91, o Código do Consum idor.(Resp 266625/ GO;  
Recurso Especial 2000/ 0069155-0,DJ data: 16/ 10/ 2000,pg: 00346, m in. Edson Vidigal, T5 -  
Quinta Turm a)   
A nosso ver, dita j urisprudência, que é dom inante inclusive no STJ, descura-se de analisara 
a existência de pressupostos aptos a ensejar a aplicação do CDC nas locações. O raciocínio 
de que a lei de Locações é posterior ao CDC não pode significar o afastam ento puro e 
sim ples do CDC, pois desde que não haja conflito expresso, a Lei de Locações pode ser 
com plem entada pelo CDC, am pliando-se a proteção ao locatário, parte, em  tese, em  
condição de inferioridade na relação cont ratual. Deveras, um a redução nos horizontes de 
aplicação do CDC, frente a situações em  que se firm a a presença de m ot ivos que clam a a 
aplicação de um a disciplina protet iva vai de encont ro à busca de um a efet iva proteção do 
consum idor.  
Dir-se-á, com o se tem  visto nesta jurisprudência, que não estão presentes nas relações 
locat ícias os elem entos de caracterização das relações de consum o. De fato, nas locações 
ent re pessoas físicas realm ente não se encont ra um a delas em  posição de hipossuficiência, 
m as o m esm o não se pode dizer das relações de locação em  que interferem  im obiliárias. 
Ora, com o sabido e consabido, hodiernam ente grande parte das relações de locação são 
realizadas com  interm ediação de im obiliárias que adm inist ram  os im óveis, podendo-se, a 
part ir  desta realidade, ter por presentes os requisitos que configuram  um a relação de 
consum o.  
Para chegarm os a esta conclusão basta atentarm os para a dicção dos art igo 2º e 3º da Lei 
8.078/ 90. O prim eiro define consum idor com o "  toda a pessoa física ou jurídica que adquire 
ou ut iliza produto ou serviço com o dest inatário final"  acresce o parágrafo único que se 
considera consum idor "  a colet ividade de pessoas, ainda que indeterm ináveis, que haja 
intervindo nas relações de consum o". O art igo 3º, de seu turno contem pla o fornecedor 
com o sendo "  toda a pessoa física ou jurídica , pública ou privada, nacional ou est rangeira, 
bem  com o os entes despersonalizados, que desenvolvem  at ividades de produção, 
m ontagem , criação, const rução, t ransform ação, im portação, exportação, dist r ibuição ou 
com ercialização de produtos ou prestação de serviços." . Por out ro lado, o parágrafo 
segundo do m esm o art igo define com o serviço "  qualquer at ividade fornecida no m ercado 
de consum o, m ediante rem uneração, inclusive as de natureza bancária, financeira de 
crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter t rabalhista" .  



Com o se infere de um a leitura dos disposit ivos, a enum eração foi feita exem plificat ivam ente 
no que concerne às hipóteses de aplicação do CDC. Quanto à hipótese de exclusão da 
aplicação, in casu nas relações t rabalhistas, com o norm a que deixa de estender direitos, 
deve ter interpretação e aplicação rest r itas. Logo, devem os conceber que as relações 
locat ícias não estão subt raídas da aplicação do CDC. Há que atentar que as relações 
bancárias foram  exem plificat ivam ente inseridas no rol de relações as quais se estende o 
CDC e t rata-se de relações subm et idas a legislação especial. I sto afasta o argum ento de 
que a especialidade seria óbice para a aplicação do CDC.  
Adem ais, quando t ratam os de locações nas quais atua im obiliárias, tem os configurada um a 
relação de consum o na m edia em  que tem os um  tom ador de serviços e um  fornecedor de 
serviços nos exatos term os dos art igo 2º e 3º do CDC. O locatário é um  consum idor final do 
serviço. Por out ro lado, as im obiliárias são verdadeiras em presas com  est ruturas 
organizadas a tal ponto de ensejar se vislum bre um a relação em  que um a das partes se 
encont ra em  hipossuficiência. Mas não bastassem  todos estes fatores, tem os que lem brar 
que há um a praxe nas relações locat ícias de realização de cont ratos de adesão. O que por si 
só já seria um a situação a clam ar a aplicação do CDC.  
Ainda em  abono a tese de aplicação do CDC, não podem os olvidar que está presente na 
relação locat ícia um  direito const itucionalm ente assegurado que determ inou a produção de 
um a legislação especial para t ratar desta espécie. A negat iva de aplicação do CDC im plica, 
cont rariando a finalidade protet iva da legislação de locações, negar a extensão de um a série 
de m ecanism os protet ivos que só vir iam  a som ar ao arcabouço erigido sob os auspícios da 
lei 8.245/ 91.  
Mas adm it ida que seja a aplicação do CDC quando presente um a im obiliária em  um  dos 
pólos pergunta-se:  com o ficariam  as locações feitas ent re pessoas físicas? Prim eiram ente e 
bom  que se afaste a idéia de que pelo fato de term os pessoas físicas na relação cont ratual 
esteja afastada a possibilidade de abusos. O desequilíbrio que o CDC visa abolir ou 
m inim izar na relações cont ratuais não está necessariam ente ligado à presença de um a 
em presa em  um  dos pólos, senão que se relaciona com  a situação das partes em  relação ao 
objeto do cont rato. Logo, pode haver desequilíbrio m esm o assim , aliás, com o ocorria antes 
da ent rada das im obiliárias no m ercado de aluguéis de im óveis residenciais ou com erciais.  
Mas em  cont raponto argum entar-se-á que neste caso não estaria presente um a relação de 
consum o. De fato não podem os estender o conceito de relação de consum o para abarcar 
relações desta espécie, em  que o im óvel é locado eventualm ente sem  o profissionalism o e a 
est rutura que caracteriza as locações realizadas por im obiliárias ou agências. Porém , não 
estaria só por isto afastada a aplicação subsidiária do CDC com o parâm et ro. Realm ente, o 
fato de term os pessoas física envolvidas não significa um  "bill"  de indenidade à prát ica de 
abusos. A repressão a posições de desequilíbrio ext rem ado tam bém  deve estar presente 
nestas relações em  consonância às tendências do m oderno direito civil.   
Logo, em bora não estejam os frente a um a relação que possa se enquadrar no gabarito das 
relações de consum o tem os com o plausível a invocação do CDC com o m eio a servir de 
parâm et ro para ferirm os a validade ou não de prát icas sobre as quais se esteja a 
cont roverter.  
Em  síntese, presentes os requisitos a clam ar por um a at ividade intervencionista e protet iva 
em  determ inada espécie de relação jurídica, não se há afastar a incidência das norm as 
protet ivas do CDC, ainda que estas relações tenham  sua disciplina afeita a um a legislação 
especial, pois esta legislação só tem  o condão de afastar a disciplina do CDCV naquilo em  
que forem  incom pat íveis os diplom as, levando-se em  conta, é claro, que a norm a seja 
posterior ao CDC. O Código de Defesa do Consum idor representa um  aspecto de um  
sistem a de proteção m ais am plo, que tem , inclusive facetas processuais na lei dos juizados 
especiais cíveis, t ranscendendo seu regram ento os lim ites est reitos que a que o texto legal, 
em  um a interpretação literal, possa conduzir.  
Na jurisprudência, em bora m inoritária, a tese encont ra eco com o em  julgado da 12ª  
Câm ara Cível do TARGS assim  em entado:  "  Locação de im óvel. Cláusula abusiva. Tem -se 



com o abusiva a clausula cont ratual autorizando o adm inist rador do im óvel a em it ir  t itulo de 
crédito, para sat isfação da obrigação, face ao disposto no CDC, art . 51, IV, com o art . 37, 
par. único. Lei locações". (Apc nº 198039075, Décim a Segunda Câm ara Cível, TARGS, 
relator:  des. Cezar Tasso Gom es, j ulgado em  15/ 10/ 1998) .  
I gual opinião em  julgado da Terceira Câm ara Cível do TARGS:  "  Locações. m ulta. 
Honorários e "docs". Não prevendo o cont rato de locação, expressam ente, m ulta, pode o 
juiz fixa- la em  2% , invocando o CDC. Honorários arbit ráveis segundo o art . 20 do CPC. Em  
juízo, e incabível cobrança das despesas pelos "docs" bancários". (Agi nº 197131667, 
Terceira Câm ara Cível, TARGS, relator:  des. Wilson Carlos Rodycz, j ulgado em  03/ 09/ 1997) .  
Do m esm o m odo:  "  Código de defesa do consum idor -  locações -  m ulta. Aplica-se o CDC as 
relações locat ícias, inclusive a redução da m ulta para 2%  pela lei 9298/ 96, sobre os 
aluguéis vencidos após sua vigência, ressalvado o entendim ento do relator no sent ido da 
não aplicação por ter regram ento próprio. Provim ento unânim e do apelo, porém  por 
fundam entos diversos". (Apc nº 197126154, Quarta Câm ara Cível, TARGS, relator:  des. 
I lton Carlos Dellandrea, j ulgado em  14/ 08/ 1997) .  
Esta jurisprudência, em  nosso entendim ento, m erece aplausos.  
6-  Conclusões  
É induvidoso que o Direito Civil de um  Estado Social não pode m ais relegar aos dogm as 
privat istas, dos quais hauriu, durante séculos, sua base, a m esm a força de out rora. I sto se 
deve ao fato de que as expectat ivas de just iça dos jurisdicionados se pautam , hoje, por um a 
visão m ais solidarista do Direito com o um  todo e em  especial do Direito Civil,  bast ião 
secular das fontes rom anas.  
A ordem  jurídica de um  Estado Social, com o indubitavelm ente se acolheu na Carta Polít ica 
de 1988, não se com padece com  desequilíbrios gritantes que dão m argem  a rem atadas 
injust iças. As prát icas predatórias, que out rora eram  com uns, não podem  m ais ser toleradas 
qualquer que seja a espécie de relação jurídica em  questão.  
Este princípio de solidarism o jurídico m ais ganha im portância quando estam os frente a 
relações jurídicas que possuem  por natureza um  conteúdo sobre o qual q ordem  jurídica 
lança m aior proteção. Dent ro destas espécies podem os enquadrar as relações de consum o e 
as relações locat ícias. As prim eiras por envolveram  sujeitos quase sem pre díspares;  a 
segundas por envolverem  um  direito const itucional. Estas relações dem andam  um a 
proteção m ais efet iva.  
Nesta ordem  de idéias, e tendo por base o fato de que o CDC, antes de ser um a legislação 
dest inada exclusivam ente às relações de consum o, é na verdade um  sistem a de proteção 
que encont ra larga invocação dent ro do direito privado. Não vem os porque se afastar 
apriorist icam ente a aplicação do CDC às locações. O argum ento de que as relações 
locat ícias possuem  regram ento específico e posterior é fraco porquanto as relações de 
crédito tam bém  possuem  regras próprias e nem  por isto o CDC deixa de lhes ser aplicável, 
elencando-as expressam ente em  rol exem plificat ivo.  
Há que preponderar, a nosso juízo, a interpretação teleológica das norm as, de m odo a se 
aplicar os disposit ivos protet ivos do CDC quando presentes as just ificat ivas para tanto, 
inobstante a referência expressa da lei, que, no caso, é despicienda, haja vista t ratar-se de 
um a ilação lógica inexorável. Just ificat ivas de cunho form al não podem  afastar norm as que 
criam  direitos, cuja natureza clam a larga interpretação e aplicação.  
Por isto crem os plenam ente aplicável o CDC às locações, relações cujas feições m odernas 
int roduziram  um a visível disparidade ent re os cont ratantes, naquilo em  que não houver 
cont rariedade, é óbvio, por ser a Lei de Locações lex posteriori. Não há just ificat iva plausível 
para deixar de estender o sistem a protet ivo do CDC às locações, ainda que seja com o 
parâm et ro de ut ilidade incontestável.  
Tal conclusão vai ao encont ro dos anseios de just iça da sociedade e de um a interpretação 
do texto legal conform e os ditam es do direito vigente e de seus princípios basilares.  
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